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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : K A C M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, em razão 
da ausência de indicação específica dos dispositivos de lei federal supostamente violados, 
configurando deficiência na fundamentação recursal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos 
legais violados impede o conhecimento do recurso especial, em face da Súmula 284 do STF.

III. Razões de decidir
3. O recurso especial exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a que negou 
vigência o acórdão impugnado, não bastando a menção genérica a leis federais ou a exposição do 
tratamento jurídico que o recorrente entende correto.
4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais afrontados configura deficiência na 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.
5. O princípio da insignificância não pode ser aplicado ao delito de tráfico de drogas, por se tratar 
de crime de perigo abstrato, sendo irrelevante a quantidade de droga apreendida para a análise da 
tipicidade da conduta.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais violados impede 
o conhecimento do recurso especial, conforme Súmula 284 do STF. 2. O princípio da 
insignificância não se aplica ao delito de tráfico de drogas, por ser crime de perigo abstrato".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 284/STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.354.294/ES, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgInt no AREsp 1.662.830/RJ, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 01.12.2020.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2185650 - PR (2024/0457511-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : K A C M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, em razão 
da ausência de indicação específica dos dispositivos de lei federal supostamente violados, 
configurando deficiência na fundamentação recursal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação precisa dos dispositivos 
legais violados impede o conhecimento do recurso especial, em face da Súmula 284 do STF.

III. Razões de decidir

3. O recurso especial exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a que negou 
vigência o acórdão impugnado, não bastando a menção genérica a leis federais ou a exposição do 
tratamento jurídico que o recorrente entende correto.

4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais afrontados configura deficiência na 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

5. O princípio da insignificância não pode ser aplicado ao delito de tráfico de drogas, por se tratar 
de crime de perigo abstrato, sendo irrelevante a quantidade de droga apreendida para a análise da 
tipicidade da conduta.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais violados impede 
o conhecimento do recurso especial, conforme Súmula 284 do STF. 2. O princípio da 
insignificância não se aplica ao delito de tráfico de drogas, por ser crime de perigo abstrato".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 284/STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.354.294/ES, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgInt no AREsp 1.662.830/RJ, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 01.12.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K A C M, contra decisão de minha 

relatoria às fls. 273-276, em que não conheci do recurso especial por ele manejado.

Em suas razões recursais, o agravante aduz que “apesar de não constar o dispositivo 

federal violado, ao contrário do que afirmou o Exmo. Relator, restou constatado que as razões 

recursais foram suficientes para a compreensão da controvérsia e a parte recorrente trouxe nas 

razões do especial argumentação jurídica pertinente, de modo a demonstrar o acerto de sua tese

” (fl. 282).

Ao final, requer seja reconsiderada a decisão monocrática, para dar provimento ao 

Recurso Especial; caso não haja a reconsideração, que o presente agravo seja submetido à Turma 

competente para que reforme a decisão singular.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela defesa, estes não possuem o condão de 

infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Como destaquei na decisão monocrática, não pode ser conhecido o questionamento 

da parte agravante quanto à pretendida absolvição pela incidência do princípio da insignificância, 

eis que o recurso, neste ponto, não indicou especificamente quais seriam os dispositivos de lei 

federal afrontados pelo acórdão recorrido. Tal circunstância configura deficiência na 

fundamentação recursal e atrai a incidência da Súmula 284/STF.

Ressalte-se que o recurso especial é meio de impugnação de fundamentação 

vinculada, e por isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a que negou 
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vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto, a menção de passagem a leis federais, 

tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como 

se estivesse a redigir uma apelação. Para inaugurar a instância especial, é imprescindível que o 

recurso especial aponte, com precisão, quais dispositivos legais teriam sido violados pela Corte 

de origem, o que não foi feito no presente caso.

O tema é bem explicado nos seguintes julgados:
 

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06. PLEITOS ABSOLUTÓRIO E DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO TIPIFICADO NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/06 QUE ESBARRAM NO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. 
IDONEIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS PARA EMBASAR O 
DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. APLICADO O ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL ? STF. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
DA ATIPICIDADE MATERIAL EM RELAÇÃO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO CAPITULADA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. 
SÚMULA N. 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. In casu, a Corte a quo reputou comprovadas a materialidade e autoria delitivas com 
fundamento nas provas documental e oral produzidas em contraditório judicial, 
notadamente pela apreensão de entorpecentes na posse do réu, que estavam 
devidamente embalados para a comercialização. Consignou, ainda, que a versão 
apresentada pelo acusado não é crível e está isolada isoladas nos autos.
1.1. Assim, para acolher os pleitos absolutório ou, subsidiariamente, o de 
desclassificação formulados pela defesa seria necessário o revolvimento dos fatos e 
provas que instruem a ação penal, aplicando-se, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ à hipótese.
1.2. Outrossim, ressalta-se que os depoimentos dos policiais são meios idôneos e 
suficientes para fundamentar o decreto condenatório, porquanto estão em 
consonância com as demais provas produzidas sob o crivo do contraditório e 
evidenciam, estreme de dúvidas, a prática da traficância pelo réu.
2. No que concerne à tese de aplicação do princípio da insignificância, incide o 
óbice da Súmula n. 284 do STF, porquanto o recorrente não indicou 
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados nas razões do 
recurso especial, circunstância que evidencia a deficiência na fundamentação do 
apelo nobre.
2.1. Além disso, nos termos da jurisprudência deste Sodalício, é cediço que não há de 
se falar na aplicação do princípio da insignificância ao delito de tráfico de drogas, 
notadamente por se tratar de crime de perigo abstrato, razão pela qual é irrelevante a 
quantidade de droga apreendida para a análise da tipicidade da conduta.
3. Por derradeiro, infere-se do cotejo entre as razões do recurso especial e as 
fundamentações dos acórdãos proferidos pelo Tribunal de origem que a pretensão de 
reconhecimento da causa de diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06 não foi analisada, ainda que opostos aclaratórios para sanar eventual 
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deficiência na fundamentação da Corte a quo.
3.1.Destarte, há de se aplicar o óbice da Súmula n. 211 do STJ, no sentido de que é 
"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
4. Agravo regimental conhecido e desprovido”.
(AgRg no AREsp n. 2.354.294/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO E DA 
MULTA FIXADA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA 284 DO STF. MALFERIMENTO 
DE PORTARIA. NÃO SE EQUIPARA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. Não prospera a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o Tribunal a quo 
haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela agravante, elegendo 
fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra 
causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à legalidade do 
procedimento e do valor da multa fixada, implica o reexame de todo o material 
cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a via especial, consoante 
a Súmula 7 do STJ.
4. No tocante ao pedido de aplicação do princípio da insignificância, a agravante 
não indica o dispositivo que fundamenta sua pretensão. A admissibilidade do 
recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos tidos como violados, 
bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada 
um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).
5. Portaria não se equipara a conceito de lei federal para interposição de recurso 
especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento”.
(AgInt no AREsp n. 1.662.830/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 1/12/2020, DJe de 10/12/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.185.650 / PR
Número Registro: 2024/0457511-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50120852120234047002

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K A C M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K A C M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 

Documento eletrônico VDA45878669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:29:25
Código de Controle do Documento: ebed94e9-1df3-493f-ab30-1e8487baaf40



Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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